
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 32/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.012321/2026-40
Santo André-SP, 01 de junho de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie: comunicação
(denúncia anônima), protocolizada na plataforma Fala-BR, sob NUP nº 23546.142019/2025-27, e
preliminarmente examinada na Nota de Auditoria nº 01/2026.

Análise de identificador (id) no ePAD nº 125288. Processo Eletrônico Correcional nº 99946004847202606.

Classificação para fins de priorização da demanda correcional: à luz da Portaria Nº 5862 / 2026 - REIT
(11.01) Nº do Protocolo: 23006.011382/2026-90, II) Na categoria de média prioridade, alínea a): Processos
com altos valores financeiros (risco de dano potencial).

Vistos e examinados os documentos da comunicação encaminhada e após a realização do exame inicial da
demanda correcional, considerando:

I - A contextualização preliminar acerca do escopo fático sob exame inicial:

A) Houve a realização de Nota de Auditoria nº 01/2026, que, após análise dos documentos e da
manifestação NUP nº 23546.142019/2025-27, entendeu necessário verificar acerca de eventuais
responsabilidades.

B) Há muitos elementos de informação trazidos pela gestão do período de 2024 a 2026, com apresentação
de justificativas acerca das limitações encontradas, inclusive tecnológicas, tendo sido razoavelmente
demonstrado que houve iniciativas para buscar soluções técnicas viáveis, o que só não foi concretizado em
razão de suspensão de licitação e por não possuir a universidade uma ferramenta de controle. Nesse
sentido, foi arrazoado pela Coordenação de Gestão Estratégica da unidade gestora do contrato
administrativo para explicar à Auditoria Interna que:

"Quanto ao uso de sistema informatizado para apoio ao referido controle, informamos que foi
formalizada demanda junto ao Núcleo de Tecnologia da Informação (NTI) para avaliação da
possibilidade de utilização de ferramenta própria da UFABC. Em resposta, o NTI informou que
participa atualmente de grupo de trabalho composto por diversas universidades federais,
incluindo a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), desenvolvedora do SIG,
voltado à atualização dos sistemas e ao desenvolvimento de solução tecnológica destinada ao
aprimoramento e adequação do processo de controle."

C) Ainda, verifica-se que fatores externos também podem ter impactado na aquisição ou desenvolvimento
da tecnologia ou solução possível, dado que houve cancelamento do lote correspondente no pregão em
que seriam adquiridos os insumos tecnológicos, cancelamento esse feito pela corte de contas, conforme
informação prestada em documento encontrado:

"o pregão eletrônico em andamento para aquisição de novas catracas, entre outros
equipamentos, sofreu intervenção do Tribunal de Contas da União (TCU), que determinou o
cancelamento do Lote 1, no qual se encontravam os referidos itens."
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II - Exame inicial da demanda correcional: necessidade de coletas de documentos e esclarecimentos para
subsidiar a decisão da autoridade instauradora correcional:

D) Salvo melhor juízo, tendo em vista que não há apuração líquida acerca do quantum financeiro
eventualmente verificado, há que se verificar o que pode ter sido feito para fins de solucionar ou reduzir o
problema, ou quais circunstâncias possam ter impactado no desenvolvimento ou aquisição da tecnologia de
controle para fazer cessar ou mitigar o risco administrativo, razão pela qual, é inequívoco verificar o
contexto de gestão e fiscalização do contrato nos respectivos períodos, haja vista a Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), que assim preleciona em diferentes artigos (art.20, art.21, art.22 e
art.28):

"Art. 20. Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.
(Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) (Regulamento)

Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta
ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face
das possíveis alternativas."

"Art. 21. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo
expresso suas consequências jurídicas e administrativas. (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)
(Regulamento)

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso,
indicar as condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem
prejuízo aos interesses gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas
que, em função das peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos."

"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e
as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo
dos direitos dos administrados. (Regulamento)

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo
ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem
imposto, limitado ou condicionado a ação do agente."

"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas
em caso de dolo ou erro grosseiro."

E) Conforme preleciona a legislação e, à luz da doutrina de direito administrativo pesquisada, cabe a
prestação de esclarecimentos pelo administrado:

Artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999:

"Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos
em ato normativo:

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos fatos."

Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do
ordenamento jurídico:

"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do
ordenamento, sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o
direito de o interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)"
Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009)
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I) O caso em exame requer levantamentos de informações e esclarecimentos, antes da tomada de decisões
sobre processos investigativos adicionais, termos de ajustamento de conduta (procedimento consensual) ou
instauração de processos administrativos disciplinares, observando-se também as orientações
prelecionadas pelo SISCOR, que, em breve síntese, traça a diretriz para que haja a realização de
investigações prévias bem-feitas:

"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver plenas evidências da
culpa/dolo do acusado. Portanto, abertura de PAD ou de outro processo acusatório só deve
ocorrer se houver indicações fortes para isso, com elementos contundentes de autoria e
materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir PAD para, no fim arquivar, indica que
houve falha nas investigações prévias (IPS ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-
feitas eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados diante da incerteza de
prática de irregularidades e de sua autoria. "

(Orientações constantes do e-mail intitulado: "IDECOR - Reunião Técnica CRG e SISCOR - 21 de
março às 10h - Orientações Importantes", data: 14/03/2025, da Coordenação-Geral de Supervisão
do SISCOR/CGU)

J) Verifica-se que houve um processo administrativo de notificação à contratada, no qual houve muitas
informações prestadas. A presente apuração buscará esclarecer se o lapso temporal entre a ciência dos
fatos pelo Grupo de Trabalho (julho de 2023) e a instauração do referido processo (início de 2025) decorreu
de legítima cautela administrativa para não comprometer a continuidade do serviço ou se configurou uma
omissão passível de responsabilização, considerando a importância social e o interesse público envolvidos. É
necessário analisar com parcimônia os documentos técnicos acostados, dado que houve um trabalho
preliminar devidamente desenvolvido, seja no processo administrativo de notificação, ou via GT (Grupo de
Trabalho). Cabe à fiscalização e à gestão contratual das épocas analisadas trazerem as eventuais lacunas de
informações que possa haver relativamente aos períodos sob aferição.

K) Conforme bem salientado pela autoridade administrativa (ordenadora de despesas) nos autos do
processo de notificação devidamente instruído, coube uma análise à luz dos princípios da motivação, da
razoabilidade e da proporcionalidade:

"...considerando os princípios da motivação, da razoabilidade e da proporcionalidade, acato a
recomendação da área técnica demandante e decido, com base nos elementos apresentados até
este momento no processo, por NÃO aplicar sanção administrativa à empresa(...)referente à
eventual divergência de valores cobrados e devidos"

(Excerto textual constante do DESPACHO Nº 7663/2026, Processo Associado: 23006.003991/2025-
94)

Salvo melhor juízo, a decisão administrativa da ordenação de despesas parece acertada e cautelosa, e
baseia-se no lastro de um processo administrativo instruído à luz da legislação administrativa em vigor (Lei
nº 9784/1999, Lei nº 14133/2021, LINDB, e legislação correlata).

L) À luz dos artigos 37, 38, 40 e 41 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, parece se
tratar de um contexto para uma Investigação Preliminar Sumária:

"Dos Procedimentos Investigativos

Subseção I
Da Investigação Preliminar Sumária

Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter
preparatório no âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que
objetiva a coleta de elementos de informação para a análise acerca da existência dos elementos de
autoria e materialidade relevantes para a instauração de processo correcional.

Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica
contra a Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou empregado público
federal.
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Art. 41. A IPS será instaurada de ofício ou com base em representação ou denúncia recebida pelo
titular da unidade setorial de correição, inclusive denúncia anônima, podendo a instauração ser
objeto de delegação."

M) Conforme a Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, a unidade correcional instituída (UCI),
Corregedoria-seccional da UFABC, realiza a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade
correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos
correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC:

"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e,
por intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa
para realizar a manifestação final quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da
UFABC, podendo se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais
investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos
praticados por pessoa jurídica contra a UFABC."

N) No caso examinado, salvo ulterior comprovação, não se verifica ocorrência de indícios de
superfaturamento lesivo, conduta essa que seria fraudulenta e ensejaria a instauração de um PAR, processo
administrativo de responsabilização administrativa de pessoa jurídica (Lei nº 12846/2013). De outra
vertente, a praxe da boa gestão recomenda que há de se verificar o histórico de todas as ações tomadas no
período (práticas administrativas saneadoras), para verificar quais soluções administrativas possam ter sido
propostas para sanar os problemas, documentar se houve reuniões técnicas com a contratada,
contextualizar o que restou pendente de aplicação, a fim de buscar soluções conjuntas para as
circunstâncias práticas vivenciadas no contexto da contratação, e quais limitações possam ter impedido as
atuações tempestivas dos agentes públicos, tais como: greves, áleas do contrato de concessão, teoria da
imprevisão, ou outros fatores contratuais e extracontratuais que possam ter impacto na gestão pública.

O) Por fim, ressalta-se a necessidade de cautela na presente apuração preliminar e preparatória, haja vista
que não houve até o momento ferramentas para aferição do quantum do eventual dano, e, caso tenha
havido, há de se verificar a máxima de que ninguém é obrigado ao impossível (impossibilia nemo tenetur),
mas sim, deve agir num contexto de agir administrativo pautado na razoabilidade e proporcionalidade:
artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 9784/1999:

"VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e
sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do
interesse público;"

De toda forma, a presente investigação preparatória poderá também servir para orientar a administração
superior na busca de soluções para a mitigação dos riscos administrativos, e para fins de melhor propiciar
aos fiscais e gestores de contrato a possibilidade de apresentarem propostas para que a instituição federal
possa dirimir o contexto vivenciado, num ambiente de segurança jurídica e aplicabilidade, sem decisões
abstratas que comprometam administrados, servidores e gestões públicos.

P) No contexto de imprecisão, a gestão pública busca se pautar pelos princípios da precaução e da
prevenção, muito utilizados no direito ambiental constitucional, mas que servem de aplicação subsidiária e
supletiva na via administrativa, de forma a tomar ações antecipatórias e também para preservar os recursos
públicos, sempre que possível:

Princípio da precaução:

"O princípio da precaução foi formulado pelos gregos e significa ter cuidado e estar ciente.
Precaução relaciona-se com a associação respeitosa e funcional do homem com a natureza.
Trata das ações antecipatórias para proteger a saúde das pessoas e dos ecossistemas.
Precaução é um dos princípios que guia as atividades humanas e incorpora parte de outros
conceitos como justiça e equidade, respeito, senso comum e prevenção. Utilizado
amplamente em todos os setores da economia que podem, de alguma forma, causar efeitos
adversos à saúde humana e ao meio ambiente" (grifo próprio)

Princípio da prevenção
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"A sua importância está diretamente relacionada ao fato de que, uma vez ocorrido qualquer
dano, sua reparação efetiva é praticamente impossível."

Consubstancia o dever de preservação.

Observação: Trechos entre aspas, relativos às explicações dos princípios da precaução e da
prevenção, constam dos slides de apresentação do curso PAD in Live: Curso On Line de
Processo Administrativo Disciplinar, em apresentação ministrada pela Corregedoria-Geral da
União, material disponível no endereço eletrônico do portal da Base de conhecimentos da
CGU (Repositório de conhecimento da CGU): conforme acesso em 09/10/2020, às 17:57 e,
conforme acessado em 09/10/2020, às 18:01.

III - Conclusão:

Q) Em vista do exposto, considerando que há necessidade de obtenção de complementos de informação, e
para fins de oportunizar a prestação de esclarecimentos escritos oficiais pelos agentes públicos, gestores e
fiscais de contrato, de todos os respectivos períodos, apresentando as medidas saneadoras de gestão e
medidas para mitigar riscos operacionais que possam ter sido tomadas em todo o período verificado (2023
a 2026) concluo, preliminarmente, nos seguintes termos:

R) Considerando a complexidade analítica do contexto apresentado na Nota de Auditoria nº 01/2026 e nas
apurações decorrentes, e, com fundamento nos artigos 37, III, e artigos 40 e 41 da Portaria Normativa CGU
nº 27, de 11 de outubro de 2022, combinados com o artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, DECIDO
pela abertura e instauração de Investigação Preliminar Sumária (IPS), a ser realizada pela unidade de
correição instituída, no prazo de 180 dias, podendo ser designados servidores de outras unidades
administrativas para integrar a equipe de investigação preliminar sumária, e podendo ser solicitadas
diligências, perícias técnicas, colaborações e assistências técnicas, dentre outras provas em direito
admitidas.

S) As informações de respostas a serem prestadas pelos agentes públicos, gestores e fiscais de contrato,
observarão, em cada ofício, o prazo de 20 dias a contar do recebimento dos ofícios, podendo ser
prorrogados por igual período (20 dias), em caso de justificada necessidade, conforme os regulamentos e
normas da atividade correcional." Analise se esta decisão está bem fundamentada para o juízo de
admissibilidade de exame inicial da demanda correcional.

T) Sugere-se a classificação preliminar de priorização da presente demanda correcional na seguinte
modalidade: Classificação para fins de priorização da demanda correcional: à luz da Portaria Nº 5862 / 2026
- REIT (11.01) Nº do Protocolo: 23006.011382/2026-90, II: II) Na categoria de média prioridade, alínea a):
processos com altos valores financeiros (risco de dano potencial), sem prejuízo de eventual ulterior
mudança de classificação.

U) Ressalta-se que não há ainda quantum final de dano apurado, tão somente estimativas, portanto, a
presente estimativa de risco de classificação é meramente para fins de triagem de priorização das
demandas correcionais recebidas nesta unidade de correição instituída.

(Assinado digitalmente em 01/06/2026 20:14)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu
número: 32, ano: 2026, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 01/06/2026 e o código de

verificação: dd96d0eb79
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